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DAS RESPONSABILIDADES

Art. 12. A empresa credenciada, o sócio ou proprietário, o administrador legalmente constituído e 
seus empregados respondem, na medida da sua culpabilidade, civil, criminal e administrativamente 
pela integral execução das atividades e obrigações previstas nesta Portaria e nas normas legais e 
regulamentares pertinentes, responsabilizando-se, precipuamente:

I – pelos atos que venham em prejuízo ao usuário, afrontando as normas do Código de Defesa do 
Consumidor - Lei nº 8.078/90;

II - pelo lançamento de dados e por sua veracidade nos documentos e nos sistemas informatizados 
do DETRAN/RS;

III- pela utilização indevida dos dados disponibilizados nos sistemas informatizados do DETRAN/RS.

§ 1º A pessoa jurídica referida no caput deste artigo é civil e administrativamente responsável por 
toda e qualquer atividade praticada por seus empregados, prepostos e profi ssionais que atuarem 
junto à empresa credenciada, na execução das atividades objeto do credenciamento, sem prejuízo da 
responsabilidade criminal. 

§ 2º A responsabilidade pelo ressarcimento de qualquer dano material ou moral, culposa ou dolosamente, 
que a empresa credenciada tenha dado causa e que o DETRAN/RS venha a ser responsabilizado pela 
inexecução, ou execução incorreta, ensejará o direito de regresso com relação às pessoas referidas 
no caput deste artigo. 

§ 3º Os atos geradores de responsabilidades serão apurados em conformidade com as disposições 
legais e regulamentares vigentes à época dos fatos. 

§ 4º Nos casos de cassação e cancelamento do credenciamento do CFC, caberá aos seus 
representantes legais, sob pena de responsabilidade civil e criminal, a retirada, no prazo estabelecido, 
de toda e qualquer identifi cação visual que represente o DETRAN/RS.

§ 5º Caberá aos representantes legais da empresa descredenciada, sob pena de responsabilidade civil 
e criminal, a disponibilização de toda a documentação e materiais sob a guarda vinculados à atividade, 
bem como equipamentos fornecidos pelo DETRAN/RS.

Art. 13. O Diretor-Geral e o Diretor de Ensino não poderão exercer atividades consideradas 
incompatíveis pelo DETRAN/RS.

Art. 14. As funções de Diretor-Geral e de Diretor de Ensino não poderão ser exercidas pela mesma 
pessoa.

Art. 15. O profi ssional não poderá ter vinculação para exercer mais de três funções distintas no CFC.

Art. 16. O Diretor-Geral ou de Ensino, para acumular suas funções com a de Instrutor de Trânsito, não 
poderá ultrapassar o máximo de 100 horas-aula, contadas do primeiro até o último dia útil do mês, 
consideradas cumulativamente para as aulas teóricas, práticas e de simulador de direção veicular. 

Art. 17. O Diretor-Geral e o Diretor de Ensino não poderão exercer qualquer atividade em outro Centro 
de Formação de Condutores.

DA SUPERVISÃO E CORREIÇÃO

Art. 18. O DETRAN/RS supervisionará e correicionará a execução desta Portaria e toda normatização 
pertinente, no tocante ao processo de habilitação, utilizando-se de todos os meios administrativos e 
legais necessários para este fi m, obrigando-se o CFC credenciado a atender e permitir o acesso às 
suas dependências e documentos relativos aos seus registros informatizados e outros, oportunizando 
e fornecendo todas as informações e documentos aos servidores em supervisão ou correição. 

§ 1º Poderá o DETRAN/RS, a qualquer tempo, mediante decisão fundamentada do Diretor-Geral, 
bloquear profi ssionais e cancelar acesso de atendentes aos sistemas informatizados, constituindo 
medida administrativa acautelatória. 

§ 2º Poderá o DETRAN/RS utilizar-se da infraestrutura da credenciada, tais como linhas telefônicas, 
computadores, fotocopiadoras, impressoras, conexões de informática e outros materiais indispensáveis 
à consecução da supervisão, correição ou encerramento de atividades do CFC, com o consequente 
registro no relatório da atividade, do qual será fornecida cópia ao CFC.

DA APURAÇÃO DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 19. As infrações administrativas serão apuradas através de Processo Administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos inerentes. 

§ 1º O Diretor-Geral do DETRAN/RS poderá determinar, fundamentadamente, nos autos de processo 
administrativo, como medida cautelar, ante a prática de ato ilícito, risco iminente à Administração 
Pública e/ou gravidade da conduta, pelo prazo de até 90 (noventa) dias, prorrogável por até igual 
período, a suspensão provisória de atividades do CFC credenciado e profi ssionais vinculados, com o 
bloqueio de senhas de acesso aos sistemas informatizados. 

§ 2º Constituem circunstâncias atenuantes:

I- terem sido tomadas, pelo CFC, medidas administrativas, cíveis e criminais, cabíveis para evitar o 
acontecimento de fato que determine a ocorrência da infração administrativa apurada;

II - o ressarcimento dos prejuízos ao Erário; 

III- reparação de eventual dano ao usuário;

IV - colaboração espontânea na apuração de ato considerado infração administrativa; 

V- correção, mesmo que posterior à instauração do processo, de ato considerado infração administrativa 
que não tenha gerado dano ao erário ou usuário.

§ 3º Constituem circunstâncias agravantes:

I- a comprovada existência de má-fé;

II - a reincidência específi ca no mesmo fato; 

III- deixar de comunicar ao DETRAN/RS fato relevante que tenha conhecimento e que repercuta na 
apuração da infração administrativa;

IV - o prejuízo a usuário do CFC credenciado;

V - o dano ao erário ou a imagem do DETRAN/RS;

VI - constituir a infração administrativa crime ou contravenção, tipifi cada no Código Penal, Lei das 
Contravenções Penais, ou legislação extravagante.

DOS PAGAMENTOS EFETUADOS PELOS USUÁRIOS

Art. 20. Os valores pagos pelo usuário serão recolhidos de duas formas:

I – as taxas mediante GAD-E, no valor total ao DETRAN/RS;

II - os valores relativos às aulas teóricas e práticas, bem como referentes à locação de veículos, 
diretamente ao CFC, conforme o previsto na legislação tributária.
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RREEQQUUEERRIIMMEENNTTOO PPAARRAA CCRREEDDEENNCCIIAAMMEENNTTOO OOUU RREENNOOVVAAÇÇÃÃOO DDEE CCRREEDDEENNCCIIAAMMEENNTTOO

Senhor Diretor-Geral do DETRAN/RS; encaminhamos a Vossa Senhoria a solicitação de (marque 

uma das opções abaixo com um X):

(    ) CREDENCIAMENTO (NOVO) para o município de .............................................................., 

conforme Edital n°..............................., Diário Oficial do Estado do RS de ......./......../............... .

(         ) RENOVAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (PARA JÁ CREDENCIADOS)

CFC/Posto Avançado: Código: .............. Nome: .......................................... CNPJ: ...........................

Endereço atual: ............................................................................................... N.º..........................

Complemento: ..................... Município: ............................ Bairro: ............................................... 

CEP: ...........................................

Nome dos Sócios: 

...............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................

Declaramos que as informações são verdadeiras e que estamos de acordo com as 

condições estabelecidas pelo DETRAN/RS para Credenciamento/Renovação de Credenciamento 

junto a esta Autarquia.

Nestes termos, pedimos deferimento.         

..................................., ...... de ..........................de 20.....

Assinatura de todos os sócios (Reconhecer Firma):

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
E DOS RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

______________________________________________________________________
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CCEENNTTRROO DDEE FFOORRMMAAÇÇÃÃOO DDEE CCOONNDDUUTTOORREESS –– CCFFCC

DDEECCLLAARRAAÇÇÃÃOO DDOOSS PPRROOPPRRIIEETTÁÁRRIIOOSS

O proprietário/sócios da empresa ............................................................, inscrita no CNPJ sob 
n.º................................., com sede na Rua.................................................................., 
n.º..................., Bairro.................................,  no município de................................................., Estado 
do Rio Grande do Sul, doravante denominada CFC, vem perante ao Departamento Estadual de 
Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul  – DETRAN/RS, Autarquia criada pela Lei Estadual n.º 
10.847, de 20 de agosto de 1996, inscrita no CNPJ sob n.º 01.935.819/0001-03, situado na Av. 
Júlio de Castilhos, 505, bairro Centro, nesta Capital, declarar e assumir o compromisso atinente às 
atividades de CFC, nos termos do artigo 9º, inciso I, alínea “f”, da Resolução CONTRAN n.º 
358/2010, exigências desta Portaria e demais normativas aplicáveis.  

Assinatura de todos os Sócios (Reconhecer a Firma):

..................................., ...... de ..........................de 20.....




